
PARECER Nº 2217, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 506, DE 2008



De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o Projeto de Lei nº 506, de 2008, estabelece critérios de participação dos municípios que abriguem florestas plantadas em seus territórios no produto da arrecadação do ICMS, gerado pela cadeia produtiva dessas florestas.

 

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias (de 07 a 13 de agosto de 2008), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise de seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno.


Ao analisá-la, verificamos que a medida contida na propositura procura assegurar aos Municípios, na forma estabelecida nesta lei, o direito a participação no produto da arrecadação do ICMS, gerado pela cadeia produtiva das florestas plantadas em seu território.


Com efeito, denota-se tratar-se de matéria de natureza legislativa, e deverá ser classificada como corrente, uma vez que a matéria se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, 21, inciso II, e 24, “caput”, da Constituição Estadual. 


Do mesmo modo, quanto a sua juridicidade não merece restrições, na medida em que se afeiçoa com o nosso sistema jurídico.


Ainda, quanto à iniciativa das proposições que tratam sobre matéria de natureza tributária, observadas sob o ponto de vista genérico, cumpre esclarecer que têm sido consideradas “proposições de iniciativa concorrente”, e com razão ampla.


Por muito tempo defendeu-se a reserva de iniciativa do Poder Executivo para tratar de matéria tributária, escorado no artigo 61, § 1º, inciso II, letra “b”, da Constituição Federal, bem como no artigo 160, 165 e 174, da Carta Estadual.


Todavia, há de se esclarecer que o artigo 61, § 1º, da Constituição Federal disciplina tão somente a competência legislativa privativa do Presidente da República no que tange às leis tributárias correspondentes aos territórios.

“Artigo 61.................

§ 1º - São de competência privativa do Presidente da República as leis que:

a..................................

b. organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.”


Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade requerida pelo Governador do Estado de Rondônia, processada sob nº 286/RO considerou a inocorrência de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, porquanto 

“a reserva de iniciativa do Poder Executivo para tratar de matéria tributária prevista no artigo 61, § 1º, inciso II, letra “b”, da Constituição Federal, diz respeito apenas aos Territórios Federais” – Relator Ministro Mauricio Corrêa – julgada em 25 de maio de 2002.


Por outro vértice, o artigo 160, inciso I, versa tão somente sobre a competência do Estado no que tange à instituição de impostos previstos na Constituição do Estado. Enquanto que o artigo 174 reserva ao Poder Executivo o poder de deflagrar o processo legislativo de proposições de natureza orçamentária.


Portanto, a julgar pelas luzes doutrinárias e jurisprudenciais que ora nos norteiam resta pacífico o entendimento sobre o caráter concorrente da iniciativa de proposições sobre matéria tributária.


 Nessa senda, considerando a qualidade da matéria em apreço, ou seja, a sua natureza tipicamente tributária, uma vez que disciplina critérios de aplicação dos recursos tributários na arrecadação do ICMS aos Municípios de São Paulo, somos compelidos a considerar a proposição em apreço em condições de ser aprovado no âmbito na nossa competência.


Assim sendo, não havendo óbices, opinamos pela juridicidade do Projeto de lei nº 506, de 2008.
a) Maria Lúcia Amary - Relatora 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12-11-2009.

a) Fernando Capez – Presidente
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